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25ª Sessão Extraordinária – 30.06.1993 

O SR. LUIZ CARLOS DA SILVA ( PT ( Para uma questão de ordem – Sr. Presidente, a questão de ordem que quero levantar e que gostaria que meus pares se ativessem um pouquinho para nossa reflexão, é de que fui informado pela Mesa, procurei saber se era verdade, que havia sido adiado um projeto para Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE VITOR SAPIENZA ( PMDB ( Procede. Esta Presidência, ao anunciar a Ordem do Dia para amanhã, além do Projeto de Lei Orçamentária, anunciou também o projeto que ora se encontra em discussão nesta Casa.

O SR. LUIZ CARLOS DA SILVA ( PT ( Para questão de ordem ( É por esse motivo a nossa Questão de Ordem, para que possamos refletir até amanhã antes da nossa Sessão Ordinária.

Sr. Presidente, vimos no artigo 9º da Constituição do Estado de São Paulo e reflexo da Constituição Federal, que o nosso período legislativo é de 1º a 30 de junho. Vimos no seu artigo 4º que há uma continuidade da sessão, caso não seja votada a Lei das Diretrizes Orçamentárias. Ela não sendo votada, ou o orçamento, automaticamente os trabalhos têm continuidade. Foi levantada uma questão de ordem nesse sentido, tanto pelo Deputado Adilson Monteiro Alves quanto por este Deputado, o que foi prontamente respondido pela Presidência.

Portanto, não quero mais entrar na Questão de Ordem respondida pela Presidência. Há uma prorrogação automática dos trabalhos e, em havendo isso, a Casa caminhará pelo ordenamento normal das sessões. É exatamente nesse ponto que quero trabalhar.

Qual é o mote provocador da prorrogação? É a Lei das Diretrizes Orçamentárias, como é o Orçamento. Se ele é o mote provocador, é o mote único e exclusivo do objeto de análise desta sessão com relação à prioridade e referência dos nossos trabalhos. Portanto, na compreensão deste Deputado, ele segue o rito regimental do Orçamento. Não há sentido de a Lei das Diretrizes Orçamentárias ser o mote provocador da prorrogação da sessão se não é a excelência da análise porque, se assim o for, serve para que João, José, Delfina, Maria e Joaquina possam entrar pelas “portas do fundo” e se tornarem prioridades, servindo o mote provocador de retaguarda para a continuidade dos trabalhos ao bel-prazer de qualquer maioria de plantão. 

Se os trabalhos estão prorrogados, por exigência constitucional, para a votação da Lei das Diretrizes Orçamentárias, o rito é de que ela é a excelência da nossa análise e, para tanto, só há um método que é ser item único da Ordem do Dia. O rito segue normalmente: sessão extraordinária para analisar qualquer projeto, mas a Sessão Ordinária é para o item único, a Lei das Diretrizes Orçamentárias, como é o Orçamento.

O SR. PRESIDENTE VITOR SAPIENZA ( PMDB ( Esta Presidência registra a Questão de Ordem de V. Exa., muito bem fundamentada no aspecto filosófico e não no regimental. Tendo em vista que não estamos na Ordem do Dia de amanhã, prosseguimos os trabalhos concedendo a palavra, para falar contra, ao nobre Deputado Pedro Dallari.

Oportunamente, esta Presidência se manifestará a respeito da Questão de Ordem levantada por V. Exa., nobre Deputado Luiz Carlos da Silva.

..................................................................................................................................................................................................................................................................................................

190ª Sessão Ordinária – 29.06.1993 

O SR. LUIZ CARLOS DA SILVA ( PT ( Para uma questão de ordem – Sr. Presidente, trata-se de uma questão regimental. Ao dirimí-la talvez possamos prorrogar a sessão e votar a Lei das Diretrizes Orçamentárias no dia de hoje, ainda.

Fui informado de que teremos convocação de sessões extraordinárias, ainda no dia de hoje, para tentar votar o projeto do Conselho de Saúde. Ao ser informado, disse: “Não, está tudo tranqüilo, porque não há esta possibilidade, regimentalmente.”

Então, preventivamente, Sr. Presidente, como fui informado dessa questão, é que estamos levantando esta Questão de Ordem, porque não é possível se convocar uma sessão sem que o projeto esteja analisado dentro das condições regimentais.

O artigo 122, Sr. Presidente, diz que “a proposição só entrará em Ordem do Dia desde que em condições regimentais”.
O artigo 229, que passo a ler para maior tranqüilidade nossa, diz que “a urgência dispensa as exigências regimentais, salvo número legal e parecer”. O projeto está em regime de urgência mas não possui parecer. Então, está claro, regimentalmente, casado com o artigo 231, o que, nessa combinação, fecha a questão: 

“Aprovado o Requerimento de Urgência, providenciará o Presidente da Assembléia:

I – inclusão da proposição na Ordem do Dia da primeira sessão ordinária que se realizar, caso esteja regimentalmente instruída.”

Portanto, crendo que aqui não há nenhuma vontade de prepotência sobre o Regimento para querer se constituir, nessa madrugada a fio, a votação do Conselho de Saúde, como ocorreu num caso similar, quando da imposição, a esta Casa, do nome do Conselheiro Fúlvio, onde se quebrou o regimento, é que preventivamente estamos fazendo a nossa questão de ordem.

Se o projeto, para poder estar na Ordem do Dia, tem que ter as condições regimentais, o regime de urgência libera várias condições regimentais, menos a condição de parecer. O projeto não possui parecer, e para que ele possa, após o regime de urgência, entrar na Ordem do Dia, tem que estar dentro das normas regimentais, portanto, é impossível se convocar qualquer sessão preventivamente, com o projeto inscrito na Ordem do Dia, sem que o mesmo não tenha cumprido integralmente o Regimento.

Isso resolve o problema: não se quebrará o Regimento, não se terá prepotência sobre este Parlamento para tentar votar, na calada da noite, o Conselho de Saúde e irá também consolidar o sentimento geral de todos os Deputados e do Plenário, que é ver a Lei das Diretrizes Orçamentárias votada ainda hoje. (Manifestações nas galerias)

O SR. PRESIDENTE VITOR SAPIENZA ( PMDB ( Esta Presidência recebe a devida ponderação do nobre Deputado Luiz Carlos da Silva e, para tranqüilizá-lo, informa que este Presidente não rasgou e nem rasgará o Regimento Interno da Casa.

